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E§TÁDO DE SERGIPE
PREFEITURA MIJMCIPÁI DE ITABAIAM NIIA

TERMO DE REFERÊNCIA FINAL
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

CoNTRATAÇÃO DTRETA - AQUTSTÇÃO

Processo Administrativo No 17 12026

INEXIGIBILIDADEN" I g 12026

í. coNDrçÔEs GERATS DA COI{TRATAçÃO

1 .1. Aquisigão de livros, nos teÍmos da tabela abaixo, conforme condiçÕes e exigências estabelecidas
nesle instrumento.

ITEM ESPECIFICAçÃO cootco UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

I

GRAFISMO E

CALIGRAFIA_
LETRA

CURSIVA

6951 UND 584 57,00 33.288,00

2 APRENDER A

LER
6952 UND 6't 0 80,00 48.800.00

3

MINILIVROS -
110

MINILIVROS

6956 UND 1.18 230,00 27 .140.00

4

LEIA COMIGO

- LIVRO

REDUZIDO

6954 UND 50 51,00 2.550,00

5

LEIA COMIGO

- LIVRO

GIGANTE

6953 UND Â 217 ,00 1.085,00
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6

MANUAL DE

corusctÊttctR
roruÊurcR

6960 UND 5 81,00 405,00

7

uRteuÁlce
10 ANO -
VOLUME 01

27984 UND 610 36,00 21.960,00

8

uRreuÁttcR
1(, ANO -
VOLUME 02

27985 UND 6í0 36,00 21.960.00

o

BONECOS

ALFA E BETO

(PAR)

19060 UND 5 74,O0 370,00

10

CARTAZES

(coNJUNTO

coM 05)

6968 UND 24 74,00 1 .776,00

11

CARTELAS DE

LETRAS

(coNJUNTO

coM 54)

6969 UND '10 141 ,00 I .410,00

't2

LETRAS DO

ALFABETO

(SAQUINHO

coM il)
19064 UND 610 1 8,00 10.980.00

13

TESTES

BIMESTRAIS

DE

19068 UND 61 74,00 4.514,00
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MATEMATICA

DO 1'ANO

't4 TESTES (í-4) 6972 UND 16 57,00 912.00

í5

MANUAL DE

oRTENTAÇÃO

- PROGRAMA

ALFA E BETO

DE

ALFABETIZAÇ

Ão

6961 UND 5 51,00 255,00

't6

AGENDA DO

PROFESSOR

DO

PROGRAMA

ALFA E BETO

6966 UND 28 51,00 1 .428,00

't7

MANUAL DO

PROFESSOR -
APRENDER A

LER

6963 UND 02 72,00 144,00

1.2. O valor da contratação será de R$ 178.977,N (CENÍO E SETENÍÀ E O|TO MfL, TVOyECE TrOS E
SEÍENTA E SETE REAIS}

1.3. O objeto desta contrataÉo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no
10.818, de 27 de sêtêmbro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contrateção é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou oú[o instrumento hábil que o substitue oíerece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relaÉo à vigência da mntrataÉo.

2. FUNDAHENTAçÃO E DESCRIçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A FundamentaÉo da ContíataÉo e de seus quantitativos enconlra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO Ut TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|OA OO OBJETO E

ESPECTFTCAçÂO OO PRODUTO

3.1, A descriçâo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico espêci,t'co dos EsÍudos
Técnicos Prcliminares, apéndice deste Temo de RefeÉncia.

3,2, REQU'S/TOSDÁ CONTRATAçÁO

Sustentabilidade:

3.3. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçóes Sustentáveis:

3.3.1. Para contratação do objeto a eflrpresa vencedora deverá observar as normas ambientais
existentes no oÍdenamento pátrio, estando compÍeendidas as normãs locais e federâis, como: Código
Florestal Brasileiro, Lei no 6.938/1981 - Politica Nacional do Meio Ambiente e Lei no 12.305/20'10 - Política
Nacional de Resíduos Sólidos e observaÍ as exigências contidas no CONAMA no 307/2002, náo se
limitando apenas às leis mencionadasi

3.3.2. A empÍesa contratada deverá efetuar a destinaÉo dos residuos sólidos em coníormidade
com as resoluções vigentes do CONAMA;

3.3.3. Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos
e equipamentos, de foÍma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como
a geração excessiva de reslduos, a fim de atendêr as diretÍízes de responsabilidade ambiental adotadas
pela Contratanle.

3.4. Na presente contrataçáo será admitida a indicaÉo da(s) marca(s), caraclerística(s) ou modelo(s), de
acordo com as.iustificâtivas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

3.5. Subcontrataçâo

3.6. Nâo é admitida a subcontrataÉo do ob.ieto contratual.

Garantia da cont?teção

3.7 . Não haverá exigência da ganntia da contntaçáo.

4. HODELODEEXECUçÃODOOBJETO

4.1. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Rua Antenor Costa Vieira, no

402, bairro Caraíbas, ltabaianinha/SE, em até 15 dias contados do recebamento da ordem de fornecimento.

4.2. Da Formaçâo lnicial

4.2.1. A Formação lnicial dêverá seÍ reelizeda compreendendo o mínimo de 20h.

4.2.2. A Formação lnicial será rcalizada presencialmente, neste município.

4.2.3. A FormaÉo lnicial envolverá todos os profissionais da EducaÉo envolvidos no ciclo de
alfabetização desta Íede de ensino.

4.2.4. As datas da FormaÉo lnicial sereo informadas por este município à contralada com
antecedência de 10 (dez) dias antes do seu inicio.

4.2.5. Todas as despesas com locomoÇào, alimentação, hospedagem e palestrante(s) ficarão por
conta da empresa contratada.

caôár. r'r..iú.| d. Moó.lor d. udDço.. r cor!_.(6 d. coílirlto.t &.l d. unEo
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4.2.6. Este município não pagará nenhum valor adicional pelas íormaçÕes - ficando todas as

despesas por conta da contratada.

4-2.7 . A Íormação inicial é obrigatória por parte de contratadâ.

4.3. Da FormaÉo Continuada

4.3.1. As FormaçÕes Conünuadas seráo Íêalizadas compreendendo cada uma o mínimo de 4h.

4.3.2. As Formações Continuadas serão realizadas presencialmente, neste município.

4.3.3. As Formações Continuadas deverão ser realizadas em no mlnimo 06 encontros anuais

4.3.4- As datas das FormaçÕes Continuadas seráo informadas por este municÍpio à contratada com
antecedência de 10 (dez) dias antes de cada encontro formativo-

4.3.5. As íoÍmagões conlinuadas acontecerão durante os meses letivos, ou seja, podendo ser
realizedo no perÍodo de março a dezembro, de acordo com o cronograma do município a ser socializado
com a empresa.

4.3.6. As Formaç@s Continuadas envolveráo todos os profissionais da Educaçáo envolvidos no
ciclo de alfebetizeção deste rede de ensino.

4.3.7. Todas as despesas com locomoção, alimentaçáo, hospedagem e palestrante(s) ficaráo por
conta da empresa contratada.

4.3.8. Este município não pagaÉ nenhum valor adicional pelas ÍormaçÕes - ficando todas as
despesas por conta da contratada.

4.3.9. As formações continuadas são obrigatórias poÍ parte da contrateda.

4.4. As visitas técnicâs, etrevés de técnico responsável e gabaritado, a este município serâo realizadas
pela êmpresa @ntÍatade mensalmente a fim de avaliar o processo e realizar a avaliação Íeguladora.

4.5. Todas as despesas das visitas técÍicas ficarão à caÍgo da empresa contratada.

4.6. Caso a empresa náo cumpra com as FormaçÕes aqui estabelecidas esta terá que devolver í0olo do
valor contratado a este município.

5. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

5.1 . O contrato deveÍá ser executiado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e câda paÍte responderá pelas consequênciâs de sua inêxecuçáo total ou
parcial.

5.2. Em caso de im@imento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma de
execuÉo será pronogado eutometicamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exlliÍ tal fomalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de irnediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar o
Íepresentante da empresa contratada pare reunião inicial para apresentaçáo do plano de fiscalizaÉo, que
contêrá informações a@rca das obrbaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçáo, das estÍatégias

Clna. tr.doJ .,. Mo.hb6 .í. Udrríú6 ê cdiràrúB ô cdc,ftcl}c.ãr ô (r.rao
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para execução do obieto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferiçáo dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentrê outros.

FiscâlizaÉo

5.6. A execxrÉo do contrato devêrá sêr acompanhada e fiscallzada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respeclivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. art. '117. caput).

Fiecalizaçáo Técnica

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que seiam cumpridas todas
as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto no 11 .246, de 2022, an. 22, Yll;

5.7.1. O ftscal técnico do contÍato anotará no hastórico de gêrenciamento do conlÍato todas as
ocorrências relacionadas à execüÉo do contÍato, com e descÍiÉo do que for necessário para a

regularizaçáo das fattas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.'133. de 202í. art. 117. §1o, e Decreto no

11 .246. de 2022. art. 22. ll\:

5.7.2. ldenlificada qualquer anexatidâo ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitiÍá
notificaçÕes para a coneÉo da exec ção do conlralo, determinando prazo para a coneÉo. (Decreto no

11 .246. de 2022. an. 22. lll)

5.7.3. O fiscal técnim do contrato informará ao gestor do conlato, em tempo hábil, a situaçáo que

demandar decisão ou adoÉo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoÍas, se for o caso Decreto no 1.,l .246 de 2022 at1. 22

5.7 .4. No caso de oconências que possam inviabilizar e exec çâo do mntrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o Íato imêdiatameÍrte ao gôstoÍ do conúato. (Decreto no í 1.246. de
2022, an.22,V).

5.7 .5. O fiscal técnico do contrato comuniceÍá eo gestor do contrato, em tempo hábil, o lermino do
contrato sob sua responsâbilidade, com vistas à renovaÉo tempêstiva ou à pronogaçáo contratual
(Decreto no 11.246. de 2022. art. 22. Vll).

Fiscalização Administrativa

5,8. O Íiscal admanistrativo do contralo verificará a manulenÉo das condi@s de habiliteçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessano lell do Decreto no 11.246 de 2022

5.8.1. Caso ocona descumprimento das obrigaçôes conlratuais, o fiscâl administrativo do contrato
atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestoí do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; Decreto no 11.246 de 2022 2

Gestor do Contrato

5.9. O gêstor do clntrato coordenará a atualizaçâo do procêsso dê acompenhemento e fiscalizâÉo do
conlrato contendo todos os registros foÍmais da execução no histórim de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alteraçÕes e das pÍorrogaçÕes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaÉo da necessidade de adequaçÕes do contrato para Íins de
atendimento da Íinalidâde da administração. (Dêcreto no 'l'1.246, de 2022, aft. 21 , M).

Cam... ir.doiC d! Mo.,.b. d. Llct çõc . Cdrú.r6 ih Cogrrtd tr l ê t orlo
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5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
oconêndas relacionadâs à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade supeÍior àquelas que uttÍepassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, ll).

5.11. O gestor do contrato âcompenhará a manutenÉo das condiçôes de habilitação da contratada, peÍa

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotiará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamênto da despesa no relatório de íscos eventuais. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art. 21 , lll).

5.12. O gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliaÉo realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menÉo ao

seu desempenho na execuÉo contratual, baseado nos indicadores obietivamente deÍinidos e aÍeridos, e a
eventuais penalídades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕês.

(Decreto no 11.246, de2022, art.21, Vlll).

5.13. O gestor do ôontrato tomerá providências para a foÍmalizaçáo de procêsso administrativo de
responsabilização peÍa fins dê eplicâçâo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133, &2021, ou pelo agente ou pelo setor com comp€tência para tal, conforme o caso. (Decreto

no 11 .246, de 2022, aÍt. 21 , X).

5.14. O gestor do clntrato deverá elaborar relatório Íinal com inÍormaçÕes sobre a consecuÉo dos

obietivos que tenham justiÍicado a contÍataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21, Vl).

5.15. O gestor do contÍato deverá enviar a documentaçáo pêrtinente ao setoÍ de cont[atos para a
formalizaÉo dos procedimentos de liquidaÉo e pagameflto, no valor dimensionado pela fiscâlizaÇáo e gestão

nos lermos do contrato.

6. CRITÉRIOS DE UED|çÂO E DE PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoíamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota flscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e ÍiscalizaÉo
do contralo, para efeito de posteíior veÍificaçáo de sua conformidade com as especificaçÕes constantes no

Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitedos, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificaçÕes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituidos no prezo de 08 (oito) dias, a contar da notificação da contratade, às suas cuslas, sem pre.iuízo

da aplicaÉo das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias trteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instÍumento de cobrença equivalente pela Administração, após a veriÍicação da qualidade e
quantidade do materiel e consequente aceitaçáo mediantê termo detalhado.

6.4. Para es contÍãta@s decorrentes de despesas cujos valores não ultrâpassem o limite de que tÍata o
inciso ll do aft.75 da Lei no 14.'133 de 2021 , o pÍazo máximo para o recêbimento definitivo será de até 10

(dez) dias úeis.

6.5. O prazo para recebimênto definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada,

por igual período, quando houvêr nêcessidade de diligências para a afiariÉo do atendimento das exigências

contratuais.
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6.6. No ceso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quelidade e quantidade,

deverá ser obseNado o têor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicando-se à empÍesa paÍa emissâo
de Nota Fiscal no quê pêrtinê à parcela incontroversa da execuÉo do objeto, para efeito de liquidaçâo e
pagamento.

6.7 . O prazo para a solução, pelo contÍatado, de inconsistências na execuÉo do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela AdministraÉo durante a análise
prévia à liquidaÉo de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitlvo.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou doqrÍnênto dê cobrança êquivelente, conerá o prazo dê dez dias úteis
para fins de liquidaÉo, na forma desta sêÉo, proaogáveis por igual pêÍíodo, nos teÍmos do aÍt. 70, §3o da
lnstruÇão Normativa SEGES/I\rE no 77D022.

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metâde, mantendo-se a possibilidade de
pronogaÉo, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores não uttrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.'133. de 2021.

6.í0. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elemenlos necessáíos e essenciais do documento, tais
como:

6.10.1. o prazo de validade;

6.10.2. a data da emissáo;

6.10.3. os dados do contrâto ê do órgáo contÍatante;

6.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.10.5. o valor a pagar; e

6.10.6. evenlual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, esta ficará sobresteda até que o crntratado pÍovidencie
as medidas seneadoras, reiniciardo-se o prazo após a comprovaÉo de regularização da situaÇáo, sem ônus
ao contratente;

6.12. A nota fiscal ou instÍumefito de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriemente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, crnstatada por meio de consultja on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao Íeferído Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÉo
mencionada no art 68 rla lei no 14 113 de?O?1

6.í 3. A Administraçao deveÉ realizar cpnsutta ao SICAF para: a) verificaÍ a manutenção das condições de
habilitaÉo exigidas; b) identificâÍ possível razão quê impeça a contratação no ámbito do órgâo ou entidade,
tais como a proibiÉo de conlratar com a Adminastraçâo ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUçÃo NoRMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÉo de inegularidade do contÍatado, será providenciada sua
notiíicaçáo, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
co ntrata nte.

6.15. Não havendo Íegularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicâr aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à inadamplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que seiam acionados os meios
pertinentes e necesúrios para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conlratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.

6.17. Havendo a efetiva execuÉo do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, câso o contÍatado náo [egulaÍize sua situaÉo junto ao SICAF.

Prazo de pegemento

6.18. O pagamento será êfetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da finalização da liquadação
da despesa, conÍorme sêÇáo anterior, nos termos da lnslÍucão Normativa SEGES/ME no 77 . de 2022

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva ÍealizaçÀo, mediante
aplicaÉo do INPC - lndice Nacional de Preços ao Consumidor de coneÉo monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado poí Íneio de ordem bancária, para cÍédilo em banm, agência e conta
corrente indicados pelo cor ratado.

6,21. Será consideÍede data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tnbutária prevista na legislação aplacável.

6.22.1- lndependentemerte do percenlual de úibuto inserido na planilha, quândo houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

6.23. O contÍatado regularmente optante p€lo Simples Nacional, nos termos da lementar no 123
de 2006, não sofrerá a retenÉo tríbutária quanto aos impostos e coÍÍribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo dê compÍovaÉo, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tÍatamento tributário favoÍecido previsto na refêrida Lei Complementar.

6.24. - No ato do pagarnento, o Municipao de ltabaianinha obseNará o disposto na Lei Municipal n'962,
de 09 de dêzembro de 20'16, e se couber, fará a cobrança da taxa de 1 ,S%(uma vkgula cinco por cento) sobÍe
o valor contratado, vedada a retenÉo na Íonte.

Cêssão dê crÉdilo

6.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos cÍeditícios com insütuiÉo Íinanceira, nos termos e de acordo
com os pÍocedimentos previstos na lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 53. de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

6.25.1. As cêssÕes de crftito não abrangidas pela lnstÍuÉo NormatÍva SEGES/ME no 53, de 8 de
iulho de 2020, dependerâo de pÉvia âproveÉo do contÍatante.
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6.26. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigaÉo contratual de cumprimento de todas as condiçÕes
de habilitaÉo por paÍte do contratado (cedente), a cêlêbração do adnamento de cessáo de crédito e a
realização dos pagamentos respeciivos também se condicionam à regularídade íiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de quê o cessionário não sê encontra impedido de liciter e contÍatar
com o Podêr Público, conforme a legislaÉo em v§or, ou de receber beneÍícios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conÍorme o art. 12 da Lei no 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-
01. de í8 de maio de 2020.

6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçôes ao
pegamênto e todas es demais cláusulas exorbilantes ao direito comum aplicáveis no regime iuridico de dúeito
público incidênte sobre os contratos administrâtivos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou dê pagamento pela efetiva comprovaÉo do Íato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuizos elusado§ à AdminastraÉo. (tNsTRUÇÂo NoRMATtvA No 53, oE I DE JULHO DE
2020 e Anexos)

6.28. A cessão de crédito não afetará a execuÉo do objeto contretado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Forma de fomêcimento

6.29. O fomecimento do obieto será integral

Exigências do habilitação

6.30. Previamente à celebraÉo do contrato, a AdministÍaÉo verificará o eventual descumprimento das
condiçÔes para co{úratação, especialmente quanto à existência de sançâo que a impêça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) slcAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da Uniâo (www,Dortaldatransoarencia.oov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
(httos:/,vww.portaltranspaÍencia.oov.br/sancoesy'cneD)

6.31. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do art@o 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela
pÍática de ato de impÍobidade administrativa, a proibiÉo de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoe iurídica da qual seia sócio maioritário.

6.32. Caso conste na Consulta de SituaÉo do interessado a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará paÍa verificar se houve fraude por perte das empresas apontadas no Relatório
de Oconências lmpeditives lndiretas-

6.33. A tentetiva de burla será verifierda por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares.
dentre oúros.

6.34. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma evêntual negativa de
conlrataÉo.

6.35. Caso atêndidas as conda@es paÍa contrataÉo, a habilitaçeo do inleressado será veriÍicâda por meio
do SICAF, nos documentos por ele abÍangidos.
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6.36. É dever do interessado menter atualizada a respectiva documentação constiante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Adminiskação, a respectiva documêntação atualizada.

6.37. Nâo sêÍâo aceitos documentos de hâbiliteÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6.38. Se o interessado for a malriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fomecedor for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamênte, forem emitidos somentê em nome da matriz.

6.39. Serão aceitos registÍos de CNPJ de Íornecêdor matriz e flial com difurenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for cornproveda a eânlÍalizaçáo do recolhimento
dessas conlribuiçÕes.

6.40. Para Íins de habilitaçâo, deverá o interessado comprovar os seguintes Íequisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza iurídica:

HabilitaÉo jurídica

6.41. Pessoa llsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para Íins de identificaçáo em todo o território nacional;

6.42. EmPt*ário individual: inscriÉo no RegistÍo Público de Empresas Mercântis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

6.43. ilicroemprêendedor lndividual - mEl: Certmcedo da CondiÉo de MicroempreendedoÍ lndividual -
CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionade à verificaçâo da autenticidade no sítio
https:/,rrww.oov.br/empÍesas-e-neoocios/Dt-br/emDreendedoÍ;

6.44. Sociedade empresária, sociêdade limitada unipêssoal - SLU ou socbdade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradoÍes;

6.45. Sociêdade empÍêsária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta ComeÍcial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucuÍsal ou estabelecimento, a qual será considerada como sue sêde, conforme lnstruçâo Normativa
DREI/ME n.o 77 . de 18 de marco de 2020

6.46. Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documenlo comprobatório de seus administradores;

6.47. Filial, sucursel ou agência dê sociêdadê simples ou empresária: inscriÉo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedâde simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

6.48. Sociêdadê cooperaüva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamenle arquivâdo na Junta Comercial ou inscrilo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o aÍt. '107 da Lei n'5.764. de 16 de dezembÍo '197í

6.49. Agricultoi Íamiliar: Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAp-p válida, ou, ainda, oulros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 40. §2o do Decreto no 10.880, de 2 de dezemúo de 2021
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6.50. Produtor Rural: matricula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl, que comprove a qualificaçâo como
produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrucáo Normativa RFB n 971. de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 1S e 165).

6.51. Os documentos apÍesentados deverâo estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidaçáo rêspêctivâ.

Habilitação ÍBcal, social e trabalhista

6.52- Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

6.53. Prova de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-GeÍal da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atave da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles Íelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2414, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

6.54. Prova de regulaÍidade com o Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.55. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou ínsalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo rnenor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aÍigo
7', XXXlll, da Conslitu(Éo;

6.56. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de ceÍtidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do TÍabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de !943;

6.57. PÍova de inscrição no cadaíro de contÍibuintes Estadual ou Municipal íelativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atÍvidade e compatível com o obieto contratual;

6.58. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e MunicipaÍ do domicÍlio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.59. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaÉo de dêclâraÉo da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei.

6.60. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda âufêriÍ os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira

6.61. Certldão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa Íisica, desde que admitida a sua contratação (art.5o. inciso ll alínea "c", da lnstrucão
Normativa Seoes/ME no 1 16. de 2021), ou de sociedade simples;

6.62. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
2021 , ad. 69, caout. inciso ll)

6.63. Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de êxercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exeÍcícios sociais, comprovando.

- Lei no 14.133 de

Cad:r. Itl*t6al de Modelos de lot ta6 e C6tí.t6 d. Cúslt .L-f.rJ ô Uíi:to
Átdn.Éô: D..e àíol2o23
Íeru de R.trida À$ri+ - CdnrízÉo Dií.6
Àp.orao ÉL Seocrriá dê cr.Éo
ldÉhd*ed,.?dffi*ó5s

Página 12 113



la,
=x*=

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA MUMCTPAL DE ITABAIANINIIA

6.64. A empresa inteÍessada deveÍá apresentaÍ resuJtado igual ou superior a 1 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)..

6.65. As empresas criadas no exercício financeiro da contrataÉo dirêta deveráo etender a todas as
exigências da habilitaÉo e poderão substiluir os demonstralivos contábeis pelo balanço de abertura. (Lêi no

14.133, de 2021 , art. 65, §1o).

7. ADEQUAçÃOOnçameXrÁnn

7.1. As despesas deconentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Municipio.

7.2. A conkataçáo será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestâo/Unidade: 15000 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA / 150í8 FUNDO MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO
ll) Fonte de Recursos: í 5400@í - Transfer6ncias do FUNDEB - lmpostos e TransÍeÍências de
lmpostos
t) Programa de Trabalho: o0o5 - AcEsso uNlvERsAL Ao ENslNo PÚBLlco DE QUALIDADE

lV) Elemento de Despesa: 339O32(IO - ATERIAL, BEt OU SERVIçO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

Itabaianinha/SE, 14 de JANEIRO DE 2025

J*l*^ dt
ILSON DE J S SILVEI

TÉCNICo Do DEPARTAMENTO FINANCEIRO
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